
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.518 - CE (2016/0024586-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : RAIMUNDO FARIAS LOPES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS.  
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. LEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
DOS ENTES FEDERATIVOS. ENTENDIMENTO DO STF EM 
REPERCUSSÃO GERAL. PRECEDENTES DO STJ.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil. 
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é pacífica no sentido de que, nas 
ações que versem sobre fornecimento de medicamentos, quaisquer dos entes 
federativos possuem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo da 
demanda, haja vista a responsabilidade solidária a eles atribuída pelo funcionamento 
do Sistema Único de Saúde.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : RAIMUNDO FARIAS LOPES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela União em face de decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. ENTENDIMENTO DO STF EM 
REPERCUSSÃO GERAL. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

A agravante sustenta, inicialmente, a inexistência de entendimento pacificado nesta 

Corte Superior acerca da legitimidade da União no fornecimento de medicamentos não inseridos 

no protocolo e diretrizes terapêuticas do SUS, motivo pelo qual a prestação jurisdicional deveria 

ter ocorrido em julgamento colegiado.

Ademais, defende que todos os dispositivos suscitados como violados foram 

prequestionados pelo Tribunal de origem e, caso se entenda o contrário, deve-se reconhecer a 

alegada ofensa ao art. 535 do CPC.

Por fim, a agravante aduz a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ e reitera as razões 

expendidas no apelo especial no sentido de que não deve prosperar a demanda pelo fornecimento 

de medicamentos que não constam em protocolo clínico e diretrizes terapêuticas do SUS.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS.  
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. LEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
DOS ENTES FEDERATIVOS. ENTENDIMENTO DO STF EM 
REPERCUSSÃO GERAL. PRECEDENTES DO STJ.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil. 
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é pacífica no sentido de que, nas 
ações que versem sobre fornecimento de medicamentos, quaisquer dos entes 
federativos possuem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo da 
demanda, haja vista a responsabilidade solidária a eles atribuída pelo funcionamento 
do Sistema Único de Saúde.
4. Agravo interno não provido.

 

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.

Como bem pontuado no decisum monocrático quanto à alegação de violação do artigo 

535 do CPC, sabe-se que as proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo 

magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, 

fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos 

pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

In casu, o Tribunal Regional Federal analisou integralmente todas as questões levadas à 

sua apreciação. No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO MONITÓRIA. 
CHEQUE PRESCRITO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
FALTA DE MOTIVAÇÃO NO ACÓRDÃO A QUO. DEICISUM ESTADUAL 
TODO FUNDADO EM FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 1. Acórdão estadual claro e nítido, sem omissões, obscuridades, 
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contradições ou ausência de motivação. Não obstante a oposição de embargos 
declaratórios, não são eles mero expediente para forçar o ingresso na instância 
especial, se não há vício a suprir; inexistente, portanto, ofensa ao art. 535 do 
CPC, pois a matéria foi devidamente abordada no aresto a quo. [...] 3. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AREsp 638.454/DF, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 
10/03/2015)

Com efeito, ao contrário do pontuado no agravo interno, a detida análise dos autos não 

permite concluir ter o acórdão a quo violado o art. 535, II, do CPC. Isso porque o Tribunal a quo 

apreciou a integralidade da demanda proposta, fundamentando o seu entendimento nos 

dispositivos legais que entendeu pertinentes ao tema.

Destaca-se que quando a Corte a quo julga a questão da forma como posta nos autos, 

mesmo que, para tanto, contrarie os interesses de um dos polos da demanda, não há a presença 

de um do vícios ínsito no objurgado dispositivo. 

Cumpre destacar, outrossim, que não houve apreciação pelo Tribunal de origem acerca 

dos arts. 19-M, 19-P e 19-Q, da Lei 8.080/90, o que impossibilita o julgamento do recurso nesse 

aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ, 

respectivamente: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada"; "Inadmissível recurso especial quanto à 

questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

tribunal a quo". 

In casu, observa-se que é insuficiente para reformar a decisão agravada a mera 

alegação de que todos os dispositivos foram prequestionados porque compunham os embargos de 

declaração opostos. Afinal, não houve demonstração objetiva do prequestionamento dos 

dispositivos em referência, tampouco da tese a eles atrelada.

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso. Nesse sentido, o seguinte precedente deste 

Tribunal Superior: 
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535, II, DO CPC. 
OMISSÃO INEXISTENTE. JULGADO. SUFICIENTEMENTE DECIDIDO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS.  RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. SÚMULA 83/STF. QUESTÕES 
ALUDIDAS NO RECURSOS ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 1. Não há 
ofensa ao art. 535, II, do CPC por suposta omissão no julgado, se o aresto 
solucionou a controvérsia de forma completa e suficientemente fundamentada. 2. 
É assente o entendimento de que é obrigação do Estado em propiciar ao homem o 
direito fundamental à saúde, de modo que todos os entes federativos têm o dever 
solidário de fornecer gratuitamente medicamento ou congêneres às pessoas 
carentes. 3. Quanto à suposta ofensa aos arts. 19-M, 19-P e 19-Q da Lei n. 
8.080/90 e da tese de que o medicamento  pleiteado não consta do Protocolo 
Clínico e Diretriz Terapêutica - PDCT, a ausência de prequestionamento das 
questões suscitadas impede o acesso à via especial. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1525024/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 02/06/2015)

Por fim, no tocante à suposta violação aos arts. 16, 17 e 18, da Lei 8.080/90, quanto à 

tese de ilegitimidade da União para figurar do polo passivo da demanda, ressalta-se que o 

entendimento desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios são solidariamente responsáveis pelo fornecimento de medicamentos àqueles que 

necessitam de tratamento médico, o que autoriza o reconhecimento da legitimidade passiva ad 

causam dos referidos entes para figurar nas demandas sobre o tema.

No ponto, o Tribunal de origem formou o seu convencimento no sentido da 

responsabilidade solidária dos entes federados na dispensação de fármacos, consignando, 

expressamente, que eventual divisão interna da Administração não pode ir de encontro à 

determinação constitucional de assistência integral ao cidadão. Sendo assim, não merece 

prosperar a argumentação do presente agravo interno, pois o entendimento do acórdão recorrido 

está em consonância com a orientação desta Corte Superior.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
DOS ENTES FEDERADOS.
PRECEDENTES. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. COMPROVAÇÃO DA 
NECESSIDADE DO TRATAMENTO. NOVO EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem decidido que o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária 
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dos entes federados, de forma que qualquer deles tem legitimidade para figurar no 
polo passivo de demanda que objetive o acesso a medicamentos.
[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 350.065/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 24/11/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS. PRECEDENTES. MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO 
AO SUS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
[...]
2. O funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade 
solidária da União, Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer dessas 
entidades tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda 
que objetiva garantir o acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos 
financeiros. Precedentes do STJ.
[...]
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1531198/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 08/09/2015)

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 855178, julgado sob o 

regime de repercussão geral, reafirmou a jurisprudência sobre a responsabilidade solidária dos 

entes federados no dever de prestar assistência à saúde, com a seguinte ementa:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O tratamento 
médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, 
porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser 
composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente. 
(RE 855178 RG, Rel. Min. LUIZ FUX, REPERCUSSÃO GERAL, julgado em 
05/03/2015, PUBLIC 16-03-2015) 

 Ante o exposto, o agravo interno não deve ser provido.  É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0024586-8 REsp 1.584.518 / CE

Números Origem:  08032421420144058100  8032421420144058100

PAUTA: 19/05/2016 JULGADO: 19/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : RAIMUNDO FARIAS LOPES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : RAIMUNDO FARIAS LOPES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : ESTADO DO CEARÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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